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CONTRATO DE CONCESSÃO N. [...]/2024 

 

 

 

EXPLORAÇÃO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 

TRANSBORDO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE 

ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE ORIGEM DOMICILIAR 

PARA OS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CONSÓRCIO DE MUNICÍPIOS DA 

MOGIANA (CMM) MEDIANTE DELEGAÇÃO FEITA POR CONTRATO DE 

CONCESSÃO, E ATIVIDADES CORRELATAS. 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1.1. Este ANEXO trará as condições gerais para prestação da Garantia de Execução do 

Contrato no âmbito deste CONTRATO DE CONCESSÃO. 

1.2. Na assinatura do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA apresentou ao 

CONCEDENTE, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, mediante a 

modalidade de [•], no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor do CONTRATO, 

atendidas as especificações do EDITAL. 

1.2.1. O valor efetivo da garantia deverá ser recomposto pela CONCESSIONÁRIA, 

levando em consideração o percentual indicado acima, sempre que o 

CONCEDENTE executar, total ou parcialmente, o seu valor, em razão da cobrança 

das obrigações devidas ao CONCEDENTE ou a terceiros pela 

CONCESSIONÁRIA. 

1.2.2. O valor da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá ser 

reajustado sempre que houver o reajustamento e/ou a revisão da TARIFA BASE, 

nas mesmas datas e pelo mesmo percentual, devendo a CONCESSIONÁRIA, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias do reajuste/revisão apresentar ao PODER 

CONCEDENTE apólice complementar com o novo valor da Garantia de Execução 

do CONTRATO. 

1.3. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO terá vigência durante todo o 

PRAZO do CONTRATO, a contar da data de sua assinatura, cabendo à 

CONCESSIONÁRIA, em caso de término da Garantia antes desse prazo ou em caso 

de eventual prorrogação do CONTRATO, comprovar sua renovação ao 

CONCEDENTE até 5 (cinco) dias úteis antes do respectivo vencimento. 

1.3.1. Se a CONCESSIONÁRIA não comprovar a renovação da Garantia de que trata 

o item acima, será notificada pelo CONCEDENTE para fazê-lo no prazo de 5 

(cinco) dias, a partir do recebimento da notificação, sob pena de imposição da 

multa prevista na subcláusula 21.1.2, II, do CONTRATO até que a renovação seja 

apresentada, além da possibilidade de o CONCEDENTE aplicar as demais sanções 

previstas neste instrumento. 

1.4. O valor da garantia contratual poderá ser revisado, a critério do CONCEDENTE, para 

fins de adequação às obrigações remanescentes. 

1.5. O valor da garantia será liberado à CONCESSIONÁRIA após integral cumprimento 
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do CONTRATO, podendo ser debitado pelo CMM, se for o caso, o valor necessário 

para quitar eventuais penalidades e obrigações da CONCESSIONÁRIA. 

1.6. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar ao PODER CONCEDENTE, em até 15 

(quinze) dias antes do término do prazo de vigência, documento comprobatório de que 

as cartas de fiança bancária ou apólices dos seguros-garantia foram renovadas pelo 

valor integral, reajustado na forma prevista neste CONTRATO. 

1.7. Na hipótese de que a CONCESSIONÁRIA tenha optado pela apresentação dos títulos 

da dívida pública, deverá garantir, no PRAZO da CONCESSÃO, a cobertura do valor 

referido no subitem 1.1, compreendido o reajuste previsto neste CONTRATO. 

1.8. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no CONTRATO e na regulamentação 

vigente, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO poderá ser utilizada nos 

seguintes casos: 

1.8.1. Na hipótese de a CONCESSIONÁRIA não realizar as obrigações previstas no 

CONTRATO ou executá-las em desconformidade com o estabelecido; 

1.8.2. Na hipótese de a CONCESSIONÁRIA não proceder ao pagamento das 

indenizações que lhe forem impostas, na forma do CONTRATO; 

1.8.3. Na hipótese de entrega de BENS REVERSÍVEIS em desconformidade com as 

exigências estabelecidas no CONTRATO; ou 

1.8.4. Na declaração de caducidade. 

1.9. A CONCESSIONÁRIA permanecerá responsável pelo cumprimento das demais 

obrigações contratuais, independentemente da utilização da GARANTIA DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

1.10. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO prestada será restituída ou 

liberada após a integral execução de todas as obrigações contratuais e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente pela variação do IPCA, conforme dispõe o 

artigo 100 da Lei Federal nº 14.133/2021 ou outro índice que vier a substituí-lo 

oficialmente. 

1.11. A restituição ou liberação da garantia dependerá da comprovação do integral 

cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias da 

CONCESSIONÁRIA e da expedição do relatório de reversão dos BENS 

REVERSÍVEIS. 


